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CONTRATO Nº004/2021
AUTARQUIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO  EDITAL N° 011/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE ALVORADA DO SUL, ESTADA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada 
no CNPJ sob o n. 114209270001-05, com sede na Rua Vereador Pereira Lima, 525, neste ato 
devidamente representado pelo Secretário(a) de Educação SR(a). JULIANA RIPOL MARTIN, 
brasileiro(a) , casado(a), portador(a) da RG n° 4.131.440-0 SSP/PR e do CPF n° 843.167.489-04, 
aqui denominado “CONTRATANTE”, e MARIA LUANA BEZERRA DA SILVA, RG n°12.518.846-0 
- SSP/PR, CPF n°083.537.629-00 e PIS/PASEP n° 2019425098-3, residente na Rua Padre Cesar 
Bano, Nº455,  município de ALVORADA DO SUL- PARANA aqui denominado “CONTRATADO”, nos 
termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante 
no Processo Seletivo Simplificado – PSS,  aberto pelo Edital nº001/2021 de 09/08/2021 e divulgado 
Resultado Final pelo Edital nº 009/2021 de 13/09/2021, celebram o presente CONTRATO POR 
PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função de 
MONITOR, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
 A vigência do presente contrato será de 01/10/2021, e término em 30/09/2022, 
podendo ser prorrogado por mais 01(um) ano, fixado pelo Artigo 5º Parágrafo 1º. 

 Dotação: 
DOTAÇÕES

Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                   3530           52.003.10.302.0024.2099                  1            4.4.90.52.00.00                 Do Exercício
                   3540           52.003.10.302.0024.2099               303            4.4.90.52.00.00                 Do Exercício
 DURAÇÃO: 28/09/2021 – ATÉ   26/03/2022
 DATA DA ASSINATURA: 28/09/2021
 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
 Alvorada do Sul,28/09/2021

EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 1921/2021 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 2/2021.

 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
 CONTRATADO: M N COMERCIO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
INSCRITO SOB CNPJ Nº. 08.053.975/0001-90
 PREGÃO:2/2021
 CONTRATO: 1921/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                   1782           52.001.10.301.0022.2232               833            4.4.90.52.00.00                Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO do contrato 
1921/2021 nas condições previstas na legislação vigente. 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da 
Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará 
de vinte e três dias de setembro de 2021 para vinte e três dias de dezembro de 2021. 
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ANTE-
RIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
 DATA DE ASSINATURA: 23/09/2021 

EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 2321/2021 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 2/2021.

 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
 CONTRATADO: R. A. DOS SANTOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITA-
LARES - EIRELI INSCRITO SOB CNPJ Nº. 26.526.668/0001-60
 PREGÃO:2/2021
 CONTRATO: 2321/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  1782           52.001.10.301.0022.2232              833            4.4.90.52.00.00                 Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO do contrato 
2321/2021 nas condições previstas na legislação vigente. 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da 
Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALOR
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato passará 
de vinte e três dias de setembro de 2021 para vinte e três dias de dezembro de 2021. 
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ANTE-
RIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
 DATA DE ASSINATURA:  29/09/2021

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação or-
çamentária nas rubricas relacionadas 12.361.0009.2116, Atividades Manutenção da Educação 
Básica – Fundeb, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor correspondente 
e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplica-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afastamento 
decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) 
dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária 
aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime 
especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às 
instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regu-
lamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar 
ao conhecimento de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e 
conservação do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de 
natureza reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente 
trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica 
e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for 
determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário 
e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem previa 
autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito 
ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas 
em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer 
circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou sociedade 
comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) fornecedora 
de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI – praticar 
usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer 
espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, 
em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o desempenho 
de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro órgão de divulgação 
publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos 
dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e 
horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas 
estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias 
e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; 
XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comércio entre 
os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas 
funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente con-
trato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência 
em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante 
mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a 
ampla defesa, conforme previsão legal.
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade contratante.
 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
 Alvorada do Sul, 01 de outubro de 2021.

___________________________________________
AUTARQUIA MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO

___________________________________________________
MARIA LUANA BEZERRA DA SILVA

TESTEMUNHAS:
 1-______________________________________                                             
 2 ______________________________________

CONTRATO Nº005/2021
AUTARQUIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO  EDITAL N° 011/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE ALVORADA DO SUL, ESTADA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada 
no CNPJ sob o n. 114209270001-05, com sede na Rua Vereador Pereira Lima, 525, neste ato 
devidamente representado pelo Secretário(a) de Educação SR(a). JULIANA RIPOL MARTIN, 
brasileiro(a) , casado(a), portador(a) da RG n° 4.131.440-0 SSP/PR e do CPF n° 843.167.489-04, 
aqui denominado “CONTRATANTE”, e TATIANE DE SOUZA SILVA, RG n°10.020.065-1 - SSP/
PR, CPF n°072.773.089-48 e PIS/PASEP n° 1653293884-0, residente na Rua Carlos Weigmann, 
Nº159,  município de ALVORADA DO SUL- PARANA aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos 
do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no 
Processo Seletivo Simplificado – PSS,  aberto pelo Edital nº001/2021 de 09/08/2021 e divulgado 
Resultado Final pelo Edital nº 009/2021 de 13/09/2021, celebram o presente CONTRATO POR 
PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função de 
MONITOR, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
A vigência do presente contrato será de 01/10/2021, e término em 30/09/2022, podendo ser pror-
rogado por mais 01(um) ano, fixado pelo Artigo 5º Parágrafo 1º. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação or-
çamentária nas rubricas relacionadas 12.361.0009.2116, Atividades Manutenção da Educação 
Básica – Fundeb, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor correspondente 
e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplica-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afastamento 
decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) 
dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária 
aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial: 
I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às instituições 
constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regulamentares; VII – 
obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de 
autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que 
lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme 
que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada de forma a dignificar sempre a 

função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que for determinada pela 
autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de trabalho 
ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem previa 
autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito 
ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas 
em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer 
circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou sociedade 
comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) fornecedora 
de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI – praticar 
usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer 
espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, 
em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o desempenho 
de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro órgão de divulgação 
publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos 
dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e 
horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas 
estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias 
e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; 
XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comércio entre 
os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas 
funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente con-
trato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência 
em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante 
mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a 
ampla defesa, conforme previsão legal.
 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade contratante.
 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
 Alvorada do Sul, 01 de outubro de 2021.

___________________________________________
AUTARQUIA MUNICÍPAL DE EDUCAÇÃO

___________________________________________________
TATIANE  DE SOUZA SILVA

TESTEMUNHAS:
 1-______________________________________                                             
 2 ______________________________________

CONTRATO Nº006/2021
AUTARQUIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO  EDITAL N° 011/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
 Pelo presente instrumento de contrato, AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE ALVORADA DO SUL, ESTADA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada 
no CNPJ sob o n. 114209270001-05, com sede na Rua Vereador Pereira Lima, 525, neste ato 
devidamente representado pelo Secretário(a) de Educação SR(a). JULIANA RIPOL MARTIN, 
brasileiro(a) , casado(a), portador(a) da RG n° 4.131.440-0 SSP/PR e do CPF n° 843.167.489-04, 
aqui denominado “CONTRATANTE”, e MICHELLY APARECIDA MENDES, RG n°9.746.657-2 - SSP/
PR, CPF n°066.333.039-47 e PIS/PASEP n° 207009.5261-0, residente na Rua Maria Ribeiro Canhin, 
Nº269,  município de ALVORADA DO SUL- PARANA aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos 
do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no 
Processo Seletivo Simplificado – PSS,  aberto pelo Edital nº001/2021 de 09/08/2021 e divulgado 
Resultado Final pelo Edital nº 009/2021 de 13/09/2021, celebram o presente CONTRATO POR 
PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função de 
MONITOR, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto à sede da contratante, conforme designação. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
 A vigência do presente contrato será de 01/10/2021, e término em 30/09/2022, 
podendo ser prorrogado por mais 01(um) ano, fixado pelo Artigo 5º Parágrafo 1º. 
 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação or-
çamentária nas rubricas relacionadas 12.361.0009.2116, Atividades Manutenção da Educação 
Básica – Fundeb, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor correspondente 
e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
 Ao contratado em regime especial aplica-se os seguintes direitos:
 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afastamento 
decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) 
dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária 
aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial: 
I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito às instituições constitu-
cionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e regulamentares; VII – obediência as 
ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior 
irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em 
razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para 
o caso; XII – proceder na vida publica e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se 
à perícia medica que for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competirem.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem previa 
autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito 
ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas 
em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer 
circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou sociedade 
comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) fornecedora 
de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI – praticar 
usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer 
espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, 
em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o desempenho 
de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro órgão de divulgação 
publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos 
dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e 
horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas 
estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias 
e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; 
XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comércio entre 
os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas 
funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.

 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da exe-
cução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas no Edital do Pregão Presencial 
nº 43/2021 e neste Contrato.
 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade desig-
nada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa 
física contratada.
 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada. 
 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudiquem a execução do contrato.
 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme 
exigido no Edital.
 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.
 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.
 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO
 10.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 
3.596,40 (Três mil, quinhentos e noventa e seis reais e quarenta centavos), para todos os 
legais e jurídicos efeitos.
 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO
 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do 
contrato:
 Nome: Laíza dos Reis Gusmão CPF: 058.304.189-24
 Nome: Cristina da Silva Quirino Martins CPF: 053.175.549-50
 Nome: Ivan Nishikawa  CPF: 675.338.769-20
 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica 
que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas 
condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às 
mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.
 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 
8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos do Edital do Pregão Presencial nº 
43/2021 e do Contrato.
 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos 
e a proposta.
 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade 
de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.
 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 
 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado 
conforme, vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas 
testemunhas abaixo qualificadas. 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 30 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

6P TELECOM LTDA
Contratada

PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2021
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 81/2021

 Contrato de fornecimento, que entre si celebram a Prefeitura de Primeiro de 
Maio e a empresa MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR LTDA, na forma abaixo:
 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e
 CONTRATADA: MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR LTDA, pessoa jurídica, 
com sede à Rua Nove, 802, Centro, na cidade de Primeiro de Maio, Estado Paraná, CEP 
86140-000, inscrito no CNPJ nº. 30.511.097/0001-68 neste ato devidamente representado 
por seu representante legal o Sr. Miguel Afonso Martins Junior, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 4.698.883-3 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 031.979.339-74
 Cláusula I – DO OBJETO
 1) 1.1 - Constitui o objeto do presente a prestação de serviços de contratação 
de empresa para prestação de serviço de acesso à internet, em atendimento a Secretaria de 
Assistência Social, Secretaria de Educação e Secretaria da Saúde, conforme especificações 
que integram ao Processo Licitatório Pregão Nº 43/2021, compreendendo: 

 Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 2.1 – O preço total do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da 
CONTRATADA, no valor de: R$ 17.478,60 (Dezessete mil, quatrocentos e setenta e oito 
reais e sessenta centavos).
 2.2. – O valor global, inclui todas as despesas diretas e indiretas do serviço.
 2.3 – As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por 
conta de dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente 
sob nºs. abaixo e no exercício seguintes nas dotações a estas correspondentes:
Reduzido Programática   Elemento Despesa 
Fonte
 78 05.002.04.122.0002.2.306  3.3.90.40.00.00 1000
117 07.002.12.122.0002.6.310  3.3.90.40.00.00 1103
118 07.002.12.122.0002.6.310  3.3.90.40.00.00 1104
167 07.002.12.361.0002.6.303  3.3.90.40.00.00 1103
221 08.002.20.608.0004.2.308  3.3.90.40.00.00 1000
240 09.002.18.541.0013.2.309  3.3.90.40.00.00 1000
258 10.003.10.122.0011.2.339  3.3.90.40.00.00 494
259 10.003.10.122.0011.2.339  3.3.90.40.00.00 1303
297 10.003.10.301.0011.2.311  3.3.90.40.00.00 1303
316 10.003.10.301.0011.2.313  3.3.90.40.00.00 1303
397 10.003.10.302.0011.2.318  3.3.90.40.00.00 1303
436 10.003.10.305.0011.2.321  3.3.90.40.00.00 1303
448 11.002.08.243.0014.6.307  3.3.90.40.00.00 1000
462 11.002.08.244.0014.2.322  3.3.90.40.00.00 1000
520 11.003.08.244.0014.2.324  3.3.90.40.00.00 934
579 12.002.27.812.0007.2.327  3.3.90.40.00.00 1000
596 13.002.23.695.0008.2.328  3.3.90.40.00.00 1000
622 14.002.15.451.0010.2.329  3.3.90.40.00.00 1000
654 15.002.15.451.0010.2.331  3.3.90.40.00.00 1000
679 16.002.26.782.0015.2.332  3.3.90.40.00.00 1000
967 17.002.22.661.0008.2.333  3.3.90.40.00.00 1000
716 18.002.16.482.0009.2.334  3.3.90.40.00.00 1000
732 19.003.13.392.0006.2.335  3.3.90.40.00.00 1000
752 20.001.04.122.0002.2.337  3.3.90.40.00.00 1000
 Cláusula III – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
 3.1 - Não haverá reajuste de preços.
 3.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à 
execução do contrato, de efeitos extraordinários.
 3.2 - Havendo prorrogação do presente contrato, mediante pedido expresso 
da contratada e desde que respeitado o prazo previsto no art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001, é 
possível a celebração de aditivo para reajuste de preços, conforme índice de preços gerais, 
setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados.
 Cláusula IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 4.1. - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) após a emissão da 
respectiva Nota Fiscal com aceite da Secretaria responsável, comprovando a prestação 
dos serviços, acompanhada de certidão de regularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Previdenciários, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
 4.2. - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
 4.3. - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabili-
dades contratuais.
 Cláusula V - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRES-
TAÇÃO DOS SERVIÇOS
 5.1 – Os serviços/produtos deverão ser prestados/entregues em conformidade 
com o especificado no Termo de Referência, Anexo I do presente Edital.
 5.2 – O valor do contrato se refere à execução total dos serviços descritos 
no memorial descritivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da executora o 
quantitativo de recursos necessários para a execução do serviço, inclusive humanos.
 5.3 - Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento con-
vocatório, a licitante deverá providenciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da 
data de notificação expedida pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando 
o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 
instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor.
 Cláusula VI - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
 6.1. - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo 
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.
 Cláusula VII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
 7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços licitados;
 7.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente 
atestadas pelo setor competente.
 7.2. São Obrigações do CONTRATADA:
 7.2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições 

contratualmente avançadas e ainda, as constantes no Edital de 
Licitação e seus anexos.
 7.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação exigidas 
na licitação.
 7.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, tributárias 
e previdenciárias eventualmente decorrentes da execução.
 7.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE.
 7.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade, cometida na execução do contrato.
 7.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente Instrumento 
contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites 
legais, conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;
 Cláusula VIII - DAS SANÇÕES
 8.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas no presente 
contrato permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
 8.2.1 - Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
 8.2.2 – Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade 
da infração, observados os seguintes limites:
 8.2.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso na entrega do objeto da licitação, sobre o valor do contrato;
 8.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na 
entrega do objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento 
do contrato.
 8.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor do contrato.
 8.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado 
das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se 
julgar conveniente.
 8.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Primeiro de Maio.
 8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior 
a 5 (cinco) anos.
 8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumu-
lativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
 8.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasio-
nados por motivo de força maior ou caso fortuito.
 8.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
 8.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis-
tração e;
 8.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
 8.6. - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no 
todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela 
firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas.
 Clausula IX- DA RESCISÃO
 9.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato:
 9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
 9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos.
 9.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega dos produtos.
 9.l.4 - A paralisação de fornecimento de materiais ou serviços, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração.
 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da exe-
cução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas no Edital do Pregão Presencial 
nº 43/2021 e neste Contrato.
 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade desig-
nada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa 
física contratada.
 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada. 
 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudiquem a execução do contrato.
 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme 
exigido no Edital.
 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.
 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.
 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO
 10.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 
17.478,60 (Dezessete mil, quatrocentos e setenta e oito reais e sessenta centavos) para 
todos os legais e jurídicos efeitos.
 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO
 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do 
contrato:
 Nome: Laíza dos Reis Gusmão CPF: 058.304.189-24
 Nome: Cristina da Silva Quirino Martins CPF: 053.175.549-50
 Nome: Ivan Nishikawa  CPF: 675.338.769-20
 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica 
que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas 
condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às 
mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.
 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 
8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos do Edital do Pregão Presencial nº 
43/2021 e do Contrato.
 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos 
e a proposta.
 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade 
de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais.
 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste. 
 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado 
conforme, vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas 
testemunhas abaixo qualificadas. 
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 30 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita

MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR LTDA 
Contratada

DECRETO Nº. 5.328, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
 Súmula: Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de protocolo online e 
regulamentação de prazos e procedimentos a serem adotados pelas Secretárias Municipais 


